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SEQUOIA LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A.
Companhia Aberta - CNPJ nº 01.599.101/0001-93 / NIRE nº 35.300.501.497

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA
Informamos os senhores acionistas da Sequoia Logística e Transportes S.A. (“Companhia”) sobre a 
convocação da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária da Companhia, a ser realizada no dia  
02 de outubro de 2026, às 10:00 horas, de modo exclusivamente digital, nos termos do artigo 5º, §2º, 
inciso I e artigo 28, §§2º e 3º da Resolução CVM nº 81, de 29 de março de 2022, conforme alterada 
(“RCVM 81/22”), por meio da plataforma digital Ten Meetings (“Plataforma Digital”) para deliberarem 
sobre a seguinte ordem do dia (“Assembleia”): Em Assembleia Geral Ordinária: 1. Apreciação 
das contas dos administradores, do Relatório da Administração e das Demonstrações Financeiras 
da Companhia referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025, bem como 
da proposta de destinação do resultado do exercício; 2. Fixação do valor da remuneração anual 
global dos administradores da Companhia para o exercício social a se encerrar em 31 de dezembro 
de 2026. Em Assembleia Geral Extraordinária: 3. Grupamento da totalidade das 6.370.488.672 
(seis bilhões, trezentas e setenta milhões, quatrocentas e oitenta e oito mil, seiscentas e setenta e 
duas) ações ordinárias de emissão da Companhia, na proporção de 150 (cento e cinquenta) ações 
ordinárias para formar 1 (uma) nova ação ordinária, sem alteração do valor do capital social da 
Companhia; 4. Destituição de 2 (dois) membros do Conselho de Administração da Companhia, 
que não permanecerão nos respectivos cargos; 5. Ratificação da eleição do Sr. Eduardo Gomes 
Fernandes como membro do Conselho de Administração da Companhia, realizada pelo Conselho 
de Administração, e eleição para cumprimento do mandato remanescente; 6. Enquadramento 
do Sr. Eduardo Gomes Fernandes como membro independente do Conselho de Administração 
da Companhia, de acordo com os critérios de independência previstos no Regulamento do  
Novo Mercado da B3 e na regulamentação aplicável da Comissão de Valores Mobiliários;  
7. Alteração e consolidação do Estatuto Social da Companhia, compreendendo, em conjunto:  
(i) alteração do caput do artigo 5º, para atualização do capital social da Companhia; (ii) alteração 
do artigo 14, para atualização do número mínimo de membros do Conselho de Administração;  
(iii) alteração do artigo 21, para atualização das disposições relativas à composição e às atribuições 
da Diretoria; (iv) alteração dos artigos 25 e 26, para atualização das disposições relativas à 
composição e às atribuições da Diretoria; e (v) consolidação do Estatuto Social da Companhia, 
em razão das alterações acima. 8. Autorização para que a administração da Companhia pratique 
todos os atos necessários à implementação das deliberações aprovadas pela Assembleia Geral. 
Procedimentos para participação: A Assembleia será realizada de modo exclusivamente digital, nos 
termos da RCVM 81/22, e em conformidade com as instruções detalhadas no Manual e Proposta 
da Administração para a Assembleia divulgada pela Companhia (“Proposta da Administração”). 
Dessa forma, a participação do acionista somente poderá se dar via Plataforma Digital ou através 
do envio de Boletim de Voto a Distância. Nos termos do parágrafo primeiro do artigo 126, da Lei nº 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), o acionista pode participar 
ou ser representado na Assembleia: (i) se pessoa natural, por procurador constituído há menos 
de 1 (um) ano (que seja acionista, administrador da Companhia, advogado regularmente inscrito 
nos quadros da Ordem dos Advogados do Brasil ou instituição financeira), (ii) se pessoa jurídica, 
por seus representantes legais ou por procurador nomeado nos termos de seus atos constitutivos,  
(iii) se fundo de investimento, pelo seu administrador e/ou gestor ou, ainda, por procurador nomeado 
nos termos de seus atos constitutivos e, em qualquer caso, de acordo com as regras da legislação 
aplicável. O acionista ou seu representante legal, objetivando assegurar a sua participação na 
Assembleia, deverá acessar o site da Companhia, no seguinte link: https://assembleia.ten.com.
br/360226077, preencher o seu cadastro e anexar todos os documentos necessários para sua 
habilitação para participação e/ou voto na Assembleia descritos na Proposta da Administração, com, 
no mínimo, 2 (dois) dias de antecedência da data designada para a realização da Assembleia, ou 
seja, até o dia 30 de setembro de 2026. Após a aprovação do cadastro pela Companhia, o acionista 
receberá seu login e senha individual para acessar a plataforma por meio do e-mail utilizado para 
o cadastro. O Conselho Fiscal poderá ser instalado na Assembleia a pedido de acionistas que 
representem, em conjunto ou isoladamente, pelo menos 2% (dois por cento) do capital social votante 
da Companhia, nos termos do artigo 161, § 2º, da Lei das S.A., e do artigo 4º, da Resolução CVM 
nº 70/22. Encontram-se à disposição dos acionistas no Departamento de Relações com Investidores 
da Companhia, na sede social da Companhia, localizada na Alameda Rio Negro, nº 500, 6º Andar, 
Sala 601, Alphaville, na cidade de Barueri, estado de São Paulo, CEP 06454-000, e nos websites da 
Companhia (https://ri.sequoialog.com.br/), da CVM (www.cvm.gov.br) e da B3 (www.b3.com.br), toda 
documentação pertinente às matérias que serão deliberadas na Assembleia, nos termos da Lei das 
S.A. e da RCVM 81/22. Barueri/SP, 11 de setembro de 2026. Sequoia Logística e Transportes S.A..

TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/MF nº 26.609.050/0001-64 - NIRE 35.300.498.119

EDITAL DE 2ª CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS DA 6ª (SEXTA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO 
CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, EM SÉRIE ÚNICA, DA ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA, COM INSTITUIÇÃO DE REGIME FIDUCIÁRIO, PARA 

DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA, DA TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA EM 22 DE SETEMBRO 2026
1. DATA, HORA E LOCAL: a ser realizada de forma exclusivamente digital, em 22 de setembro de 2026, às 11:00 horas, nos termos do artigo 
124, §2º-A, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”) e da Resolução CVM nº 81, 
de 29 de março de 2022 (“Resolução CVM 81”), por meio da plataforma eletrônica Google Meet, com link de acesso a ser disponibilizado 
aos Debenturistas que cumprirem com as instruções de participação previstas neste Edital, sendo dispensada a realização cumulativa, de 
forma presencial, na sede da TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A., sociedade por ações com registro de companhia aberta perante a CVM sob 
o nº 24.082, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Tabapuã, nº 41, 13º andar, Sala 02, Itaim Bibi, inscrita perante 
o Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (“CNPJ”) sob o nº 26.609.050/0001-64, na Junta Comercial do Estado de São Paulo (“JUCESP”) 
sob o Número de Identificação do Registro de Empresas - NIRE 35.300.498.119, neste ato representada nos termos de seu estatuto social 
(“Emissora”). CONVOCAÇÃO: ficam convocados os titulares das Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, em Série Única, da 
Espécie Quirografária, com Instituição de Regime Fiduciário, para Distribuição Pública, da 6ª (Sexta) Emissão da Travessia Securitizadora S.A. 
(“Debêntures”, “Escritura de Emissão”, “Emissão” e “Debenturistas”, respectivamente), em circulação na data da realização da Assembleia, 
em cumprimento ao disposto no artigo 124 da Lei das Sociedades por Ações, na Resolução CVM 81 e na Cláusula 11 da Escritura de Emissão, 
para se reunirem em Assembleia Geral de Debenturistas (“Assembleia”), na data, hora e local indicados acima, para deliberar sobre a 
seguinte ordem do dia: 2. ORDEM DO DIA: examinar e discutir sobre aprovar ou não as seguintes matérias, nos termos da Cláusula 11 da 
Escritura de Emissão: (i) Aprovação da renúncia temporária pelos Debenturistas, em caráter excepcional e irrestrito, ao Evento de Resgate 
Antecipado Compulsório Automático das Debêntures, caracterizado pelo não pagamento das parcelas de remuneração e amortização das 
Debêntures devidas em maio, junho e julho de 2026 (“Parcelas Inadimplidas”), nos termos da cláusula 7.13.1, (i) da Escritura de Emissão 
de Debêntures; (ii) Caso aprovado o item (i) acima, deliberar sobre as medidas a serem adotadas para a manutenção da regularidade da 
operação, incluindo, sem limitação, autorizar o pagamento das Parcelas Inadimplidas via evento genérico junto à B3 quando houver recurso 
em caixa disponível, e autorizar o pagamento dos Encargos Moratórios previstos na cláusula 6.16 da Escritura de Emissão via evento genérico 
junto à B3 quando houver recurso em caixa disponível, não sendo obrigatório que ambos os pagamentos ocorram no mesmo Evento; e (b) caso 
reprovado o item (i) acima, deliberar sobre as medidas a serem adotadas, decorrentes da declaração do Resgate Antecipado Compulsório 
Automático das Debêntures, incluindo, sem limitação, a contratação de assessor legal e excussão de garantias, caso aplicável. Instruções 
Gerais: As matérias acima indicadas deverão ser consideradas, pelos Debenturistas, de forma independente no âmbito da Assembleia, 
de modo que a não aprovação a respeito de qualquer uma delas, não implicará automaticamente na não deliberação ou não aprovação 
de qualquer das demais matérias constantes da ordem do dia. A Assembleia será realizada exclusivamente por vídeo conferência online, 
na plataforma Microsoft Teams, sem possibilidade de participação de forma presencial, sendo certo que o link de acesso à reunião será 
disponibilizado por correio eletrônico aos Debenturistas, previamente à realização da Assembleia, àqueles que enviarem solicitação por 
correio eletrônico para ri@grupotravessia.com, gestao@grupotravessia.com; juridico@grupotravessia.com; af.assembleias@oliveiratrust.
com.br , com até 2 (dois) dias de antecedência à data marcada para a realização da Assembleia, juntamente com cópias dos documentos 
de representação. Os Debenturistas deverão acessar o link de acesso a reunião com ao menos 15 (quinze) minutos de antecedência à data 
de realização da Assembleia, identificar-se em seu acesso com o nome completo, conforme documentação previamente apresentada à 
Emissora e ao Agente Fiduciário, de forma que a Emissora e/ou o Agente Fiduciário possam identificar e permitir o acesso e participação à 
reunião. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Debenturistas presentes poderá ser realizado pelo presidente de 
mesa e o secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio de assinatura eletrônica ou certificado digital via Docusign ou plataforma 
equivalente; sem prejuízo, os Debenturistas presentes à Assembleia deverão formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura 
eletrônica ou certificado digital via Docusign ou plataforma equivalente, se assim solicitado pela Emissora ou pelo Agente Fiduciário. Para 
os fins da Assembleia, consideram-se “Documentos de Representação”: i) Se participante pessoa física: cópia digitalizada de documento 
de identidade do Debenturista; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração, 
com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e 
outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e ii) Se demais participantes: cópia digitalizada 
do contrato social/estatuto social (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a representação legal 
do Debenturista (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado 
por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica 
com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada 
do documento de identidade do procurador. Todos os termos empregados ou iniciados em letras maiúsculas possuem o significado que 
lhes é conferido na Escritura de Emissão, salvo se conceituado de forma diversa no presente Edital. São Paulo, 09 de setembro de 2026

TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A. 
Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa - Diretor Presidente e Diretor de Relações com Investidores.
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MEDHELP SERVIÇOS
ADMINISTRATIVOS E TECNOLOGIA S.A.

CNPJ/MF nº 31.694.735/0001-96 - NIRE 35.300.651.081

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 27 de agosto de 2026
Data, Horário e Local: 27 de agosto de 2026, às 10:00 horas, na sede da MEDHELP SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS E TECNO-
LOGIA S.A. (“Companhia”), na Rua Pais Leme 215, conjunto 1114, Pinheiros, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
CEP 05.424-150. Convocação e Presença: Dispensada a convocação tendo em vista a presença da totalidade dos acionistas 
da Companhia, nos termos do artigo 124, parágrafo 4º, da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada 
(“Lei das Sociedades por Ações”), conforme assinaturas apostas no Livro de Presença dos Acionistas da Companhia. Com-
posição da Mesa: Daniel Shiraishi - Presidente; Sergio Campangna Junior – Secretário. Ordem do Dia: deliberar sobre (1) 
Emissão de Debêntures: a realização da 2ª (segunda) emissão, pela Companhia, de debêntures conversíveis em ações, da 
espécie quirografária, em 2 (duas) séries, objeto de colocação privada (“Debêntures” e “Emissão”, respectivamente), me-
diante a celebração do “Instrumento Particular de Escritura da 2ª (Segunda) Emissão de Debêntures Conversíveis em Ações, da 
Espécie Quirografária, em 2 (Duas) Séries, para Colocação Privada, da Medhelp Serviços Administrativos e Tecnologia S.A.”, a 
ser celebrado entre a Companhia, na qualidade de emissora das Debêntures, o SEED 3 FUNDO DE INVESTIMENTO EM PAR-
TICIPAÇÕES CAPITAL SEMENTE -RESPONSABILIDADE LIMITADA, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 53.095.875/0001-80, na 
qualidade de titular das Debêntures (“Debenturista”), DANIEL SHIRAISHI, inscrito no CPF/MF sob o nº 219.904.568-47, e 
SERGIO CAMPANGNA JUNIOR, inscrito no CPF/MF sob o nº 077.825.758-42, estes últimos na qualidade de intervenientes 
e anuentes (“Escritura de Emissão”); (2) Renúncia ao Direito de Preferência: a renúncia, por cada um dos acionistas da 
Companhia, a seu respectivo direito de preferência, conforme previsto no artigo 171, parágrafo 3º, da Lei das Sociedades 
por Ações e, conforme o caso, no Acordo de Acionistas (conforme definido abaixo), para a subscrição das Debêntures; (3) 
Autorização aos administradores da Companhia: a autorização para a Companhia, por meio de seus administradores, cele-
brar todos os documentos e seus eventuais aditamentos e praticar todos os atos necessários à realização da Emissão; e (4) 
Ratificação: a ratificação de todos os atos já praticados relacionados às deliberações acima. Deliberação: analisadas e 
discutidas as matérias constantes da ordem do dia, os acionistas, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições, 
aprovaram: 1. Emissão de Debêntures: A realização da 2ª (segunda) emissão de debêntures conversíveis em ações da Com-
panhia, no valor total de R$5.000.000,00 (cinco milhões de reais), dividida em 2 (duas) séries, no valor de R$2.500.000,00 
(dois milhões e quinhentos mil reais) cada série, com as seguintes características e condições principais, as quais serão 
detalhadas e reguladas por meio da Escritura de Emissão: (i) Colocação. As Debêntures serão objeto de colocação privada, 
portanto, sem que haja (i) intermediação de instituições integrantes do sistema de distribuição de valores mobiliários; ou 
(ii) realização de qualquer esforço de venda perante investidores indeterminados. (ii) Ausência de Registro na CVM e na 
ANBIMA. A Emissão não será objeto de distribuição pública ou de registro de distribuição junto à CVM ou à ANBIMA – Asso-
ciação Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiro e de Capitais (“ANBIMA”), uma vez que as Debêntures serão objeto 
de colocação privada, sem (i) a intermediação de instituições integrantes do sistema de distribuição de valores mobiliá-
rios; e/ou (ii) a realização de qualquer esforço de venda perante o público em geral, que possa caracterizar uma distribui-
ção pública de valores mobiliários. (iii) Subscrição, Integralização e Preço de Integralização. As Debêntures serão inte-
gralmente subscritas pelo Debenturista por meio da assinatura de boletim de subscrição, em modelo anexo à Escritura de 
Emissão. Após o recebimento, pelo Debenturista, da Notificação para Subscrição e Integralização das Debêntures (confor-
me vir a ser definido na Escritura de Emissão), caso o Debenturista aceite a prova da satisfação das Condições Precedentes 
(conforme vir a ser definido na Escritura de Emissão) apresentada pela Companhia, o Debenturista deverá subscrever e 
integralizar as Debêntures da respectiva Série, por meio de transferência eletrônica para a conta corrente a ser indicada 
pela Companhia previamente à integralização, em até 15 (quinze) dias contados da referida notificação, pelo seu Valor 
Nominal Unitário (conforme definido abaixo), à vista e em moeda corrente nacional (“Preço de Integralização”). Para os 
fins da presente ata e da Escritura de Emissão, define-se “Data de Integralização”, em relação a cada Série, a data em que 
ocorrer a integralização das Debêntures da respectiva Série, mediante o efetivo pagamento do respectivo Preço de Integra-
lização pelo Debenturista à Companhia, sendo a data de integralização da Série A denominada “Data de Integralização da 
Série A”. (iv) Depósito para Distribuição, Negociação e Liquidação Financeira. As Debêntures não serão depositadas ou 
registradas para distribuição no mercado primário, negociação no mercado secundário, custódia eletrônica ou liquidação 
em qualquer mercado organizado. (v) Destinação dos Recursos. Os recursos líquidos obtidos pela Companhia por meio da 
Emissão (“Recursos”) serão destinados para o desenvolvimento das suas atividades, inclusive para fins corporativos gerais 
e reforço de caixa da Companhia, sempre observando o plano de negócios da Companhia, não podendo serem utilizados 
para (a) a renegociação ou quitação de dívidas pela Companhia; e/ou (b) a recompra de ações de acionistas da Companhia, 
ou de instrumentos conversíveis celebrados anteriormente pela Companhia. Sem prejuízo do disposto acima, os Recursos 
poderão ser destinados pela Companhia à integralização de cotas do FIDC Operacional (conforme vir a ser definido na Es-
critura de Emissão) originado e estruturado pela Companhia, observados a forma, as condições e os prazos previstos no 
respectivo regulamento. (vi) Número da Emissão. A Emissão representa a 2ª (segunda) emissão de debêntures da Compa-
nhia. (vii) Número de Séries. A Emissão será realizada em 2 (duas) séries, conforme previsto no item (viii) abaixo (sendo 
cada uma, individualmente, uma “Série” e, em conjunto, as “Séries”). (viii) Valor Total da Emissão. O valor total da 
Emissão será de R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais) (“Valor Total da Emissão”), na Data de Emissão (conforme defi-
nido abaixo). O Valor Total da Emissão será subscrito e integralizado em 2 (duas) séries, da seguinte forma: (i) a série A, no 
valor de R$ 2.500.000,00 (dois milhões e quinhentos mil reais), correspondente a 2.500.000 (dois milhões e quinhentas 
mil) Debêntures (“Série A”); e (ii) a série B, no valor de R$ 2.500.000,00 (dois milhões e quinhentos mil reais), correspon-
dente a 2.500.000 (dois milhões e quinhentas mil) Debêntures (“Série B”). (ix) Quantidade de Debêntures. Serão emiti-
das 5.000.000 (cinco milhões) de Debêntures, sendo 2.500.000 (dois milhões e quinhentas mil) Debêntures da Série A e 
2.500.000 (dois milhões e quinhentas mil) Debêntures da Série B. (x) Valor Nominal Unitário das Debêntures. O valor 
nominal unitário das Debêntures será de R$ 1,00 (um real) na Data de Emissão (“Valor Nominal Unitário”). (xi) Conversi-
bilidade. As Debêntures serão conversíveis em ações da Companhia, observado os termos e condições previstos na Escritu-
ra de Emissão. Na hipótese de ocorrência de um Evento de Liquidez (conforme vir a ser definido na Escritura de Emissão), o 
Debenturista deverá, obrigatoriamente, realizar a conversão da totalidade das Debêntures de que seja titular em Novas 
Ações (conforme a vir ser definido na Escritura de Emissão), observadas as condições previstas na Escritura de Emissão 
(“Conversão Obrigatória”). Na ocorrência do vencimento das Debêntures na Data de Vencimento (conforme definido abai-
xo) ou na Data de Vencimento Prorrogada (conforme definido abaixo), conforme o caso, o Debenturista poderá, a seu ex-
clusivo critério, optar pela realização da conversão da totalidade das Debêntures de que seja titular em Novas Ações, ob-
servadas as condições previstas na Escritura de Emissão (“Conversão Facultativa” e, em conjunto com Conversão 
Obrigatória, “Conversão”). Os demais termos e condições da Conversão estarão previstos na Escritura de Emissão. (xii) 
Espécie. As Debêntures serão da espécie quirografária. (xiii) Garantias. As Debêntures não contarão com quaisquer ga-
rantias, sejam reais ou fidejussórias. (xiv) Data de Emissão. Para todos os fins e efeitos legais, a data de emissão das De-
bêntures será a Data de Integralização (conforme definido abaixo) (“Data de Emissão”). (xv) Prazo e Data de Vencimento. 
As Debêntures da Série A terão prazo de vencimento de 24 (vinte e quatro) meses contados da Data de Integralização da 
Série A (“Data de Vencimento – Série A”), ressalvadas as hipóteses de vencimento antecipado das Debêntures a serem 
previstas na Escritura de Emissão e observado o disposto abaixo. As Debêntures da Série B terão prazo de vencimento de 
24 (vinte e quatro) meses contados da Data de Integralização da Série B (“Data de Vencimento – Série B” e, em conjunto 
com Data de Vencimento – Série A, “Data de Vencimento”), ressalvadas as hipóteses de vencimento antecipado das Debên-
tures a serem previstas na Escritura de Emissão e observado o disposto abaixo. O Debenturista poderá, a seu exclusivo 
critério, optar por prorrogar a Data de Vencimento das Debêntures por 12 (doze) ou 24 (vinte e quatro) meses adicionais 
(“Data de Vencimento Prorrogada”), contados da Data de Vencimento, enviando notificação à Companhia nesse sentido 
(“Notificação de Extensão”). A Notificação de Extensão deverá ser enviada com, pelo menos, 10 (dez) dias de antecedência 
da Data do Vencimento. Não será devida qualquer remuneração adicional ao Debenturista pela extensão da Data de Venci-
mento. A Data de Vencimento será considerada imediata e automaticamente prorrogada mediante o recebimento da Noti-
ficação de Extensão e pelo prazo previsto na Notificação de Extensão, independentemente de aditamento à Escritura de 
Emissão. (xvi) Atualização Monetária das Debêntures. O Valor Nominal Unitário das Debêntures não será atualizado 
monetariamente. (xvii) Ausência de Juros Remuneratórios. As Debêntures não farão jus a juros remuneratórios. (xviii) 
Prêmio. Exclusivamente na hipótese de o Debenturista não optar pela Conversão e de pagamento do Saldo Devedor das 
Debêntures (conforme vir a ser definido na Escritura de Emissão) em dinheiro na Data de Vencimento ou na Data de Venci-
mento Prorrogada, será devido pela Companhia ao Debenturista um prêmio equivalente a 6,0% (seis por cento) ao ano, 
incidente sobre o Valor Nominal Unitário a partir da respectiva Data de Integralização até a data do efetivo pagamento 
(“Prêmio”). O Prêmio não será devido caso o Debenturista opte pela Conversão. (xix) Amortização do Saldo Devedor. Sem 
prejuízo do disposto abaixo, na Data de Vencimento ou na Data de Vencimento Prorrogada, conforme o caso, o Debenturis-
ta poderá optar, a seu exclusivo critério, (i) pela realização da Conversão, ou (ii) pelo pagamento do Saldo Devedor das 
Debêntures, em uma parcela única devida pela Companhia na respectiva Data de Vencimento ou na Data de Vencimento 
Prorrogada, conforme o caso. Não obstante o previsto acima, o Saldo Devedor das Debêntures será obrigatoriamente amor-
tizado na hipótese de decretação de vencimento antecipado das Debêntures, pelo Debenturista a seu exclusivo critério, em 
razão da ocorrência de um dos Eventos de Inadimplemento (conforme vir a ser definido na Escritura de Emissão), observa-
dos os termos e condições a serem previstos na Escritura de Emissão. É vedado à Companhia a amortização ou o resgate 
antecipado facultativo das Debêntures, total ou parcial, por sua própria iniciativa, salvo mediante anuência prévia e por 
escrito do Debenturista. (xx) Desmembramento. Não será admitido o desmembramento do Prêmio, do Valor Nominal 
Unitário e/ou dos demais direitos conferidos ao Debenturista, nos termos do inciso IX do artigo 59 da Lei das Sociedades 
por Ações. (xxi) Repactuação Programada. As Debêntures não estarão sujeitas à repactuação programada. (xxii) Local de 
Pagamento. Os pagamentos referentes às Debêntures e a quaisquer outros valores eventualmente devidos pela Companhia 
nos termos da Escritura de Emissão serão efetuados pela Companhia por meio de Transferência Eletrônica Disponível – TED 
ou outra forma de transferência eletrônica de recursos financeiros à conta corrente de titularidade do Debenturista, a ser 
indicada pelo Debenturista à Companhia. (xxiii) Vencimento Antecipado. As Debêntures terão seu vencimento antecipado 
declarado nos termos e hipóteses previstos na Escritura de Emissão. (xxiv) Demais características. As demais caracterís-
ticas das Debêntures se encontrarão descritas na Escritura de Emissão. 2. Renúncia ao Direito de Preferência: Cada um dos 
acionistas da Companhia renuncia, neste ato, a seu respectivo direito de preferência, conforme previsto no artigo 171, 
parágrafo 3º, da Lei das Sociedades por Ações e, conforme o caso, no Acordo de Acionistas, para a subscrição das Debêntu-
res emitidas em razão da Emissão ora aprovada. 3. Autorização aos administradores da Companhia: A autorização para a 
Companhia, por meio de seus administradores, a celebrar todos os documentos e seus eventuais aditamentos e praticar 
todos os atos necessários à realização da Emissão. 4. Ratificação: A ratificação de todos os atos já praticados relacionados 
às deliberações acima. Esclarecimentos: Os acionistas registram e confirmam que a aprovação da Emissão e das demais 
deliberações constantes desta ata foi obtida com o voto favorável da totalidade dos acionistas detentores de Ações Prefe-
renciais Classe Seed (Ações PNS) de emissão da Companhia, nos termos da Cláusula 4.3 do Acordo de Acionistas celebrado 
em 10 de fevereiro de 2025 (“Acordo de Acionistas”), satisfazendo o quórum qualificado exigido para as matérias previstas 
nos incisos (i), (v), (vii), (xviii) e (xx) da referida Cláusula. Ainda, os acionistas reconhecem que poderá ocorrer o aumento 
do capital social da Companhia que venha a ser necessário para a emissão das Novas Ações decorrentes da Conversão das 
Debêntures, nos termos e condições a serem previstos na Escritura de Emissão, bem como que, nos termos do artigo 171, 
parágrafo 3º, da Lei das Sociedades por Ações, não haverá direito de preferência dos acionistas para subscrição do aumen-
to do capital social da Companhia decorrente da referida Conversão das Debêntures. Por fim, os acionistas aprovaram a 
lavratura desta ata sob a forma de sumário, de acordo com a autorização contida no artigo 130, parágrafo 1º, da Lei das 
Sociedades por Ações. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, a assembleia geral foi interrompida pelo tempo 
necessário à lavratura dessa ata, que, lida e achada em ordem, foi aprovada e assinada por todos os presentes. Local e data: 
São Paulo, 27 de agosto de 2026. Mesa: Daniel Shiraishi, Presidente; e Sergio Campangna Junior, Secretário. Acionistas 
presentes: Daniel Shiraishi, Sergio Campangna Junior, Casalpar Holding Ltda., Headline Venture Capital 3 Master FIP Mul-
tiestratégia, FIP Anjo – Fundo de Investimento de Participações Capital Semente e Casa dos Anjos Holding S.A. Certifico e 
dou fé que esta ata é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. São Paulo, 27 de agosto de 2026. Mesa: Daniel Shiraishi - 
Presidente. Sergio Campangna Junior - Secretário. Acionistas Presentes: Daniel Shiraishi. Sergio Campangna Junior. 
HEADLINE VENTURE CAPITAL 3 MASTER FIP MULTIESTRATÉGIA: p. XP Vista Asset Management Ltda. Por: Romero Rodri-
gues. Cargo: Diretor. Por: Thais Galvão. Cargo: Procuradora.FIP ANJO – FUNDO DE INVESTIMENTO EM PARTICIPAÇÕES 
CAPITAL SEMENTE: p. Domo Venture Capital Gestora de Ativos Financeiros e Valores Mobiliários Ltda. Por: Felipe Nogueira 
Pinheiro de Andrade. Cargo: Diretor. Por: Mario Eduardo Letelier Astete. Cargo: Procurador. CASA DOS ANJOS HOLDING 
S.A. Por: Daniel Shiraishi. Cargo: Diretor. CASALPAR HOLDING LTDA. Por: Carlos Alberto Bezerra de Moura. Cargo: Adminis-
trador. JUCESP nº 324.906/26-2 em 09/09/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

CBR 162 EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS S/A.
CNPJ 52.059.320/0001-10 - NIRE 35.300.693.159

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 28 DE JULHO DE 2026
1. DATA, HORA E LOCAL: Realizada no dia 28 de julho de 2026, às 10:00, de forma ex-
clusivamente digital, considerando-se, portanto, realizada na sede social da CBR 162 Em-
preendimentos e Participações S/A (“Companhia”), em São Paulo/SP, na Rua do Rócio, nº 
109, 3º andar, sala 1 - parte, Vila Olímpia, CEP 04552-000. 2. CONVOCAÇÃO: Dispensa-
da a convocação ante a presença da totalidade dos acionistas detentores do direito de 
voto da Companhia, nos termos do artigo 124, parágrafo quarto, da Lei nº 6.404/1976. 3. 
PRESENÇA: Acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, iden-
tificados na lista de presença, ficando, portanto, instalada a presente Assembleia Geral 
Extraordinária (“AGE”). 4. MESA: Assumiu a presidência dos trabalhos o Sr. Celso An-
tônio Alves, que convidou a mim, Sra. Sigrid Amantino Barcelos, como secretária. 
5. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre: (i) redução do capital social da Companhia, nos ter-
mos do artigo 173 da Lei nº 6.404/1976; (ii) alteração da Cláusula 5ª do Estatuto Social; 
(iii) alterar e consolidar o Estatuto Social nos termos do Anexo I; e (iv) autorização aos di-
retores da Companhia para assinar e firmar todos os documentos necessários para a prá-
tica dos atos relacionados à redução do capital social. 6. DELIBERAÇÕES: Instalada a 
assembleia, feitos os debates prévios e cumpridas todas as formalidades legais, foi colo-
cada em votação a Ordem do Dia e os acionistas presentes decidiram, por unanimidade: 
(i) Aprovar, por unanimidade, a redução do capital social da Companhia em R$ 
6.921.701,00 (seis milhões, novecentos e vinte e um mil, setecentos e um reais) por con-
siderá-lo excessivo em relação ao objeto social, nos termos do artigo 173 da Lei nº 
6.404/1976, passando o capital social de R$ 38.271.702,00 (trinta e oito milhões, duzen-
tos e setenta e um mil, setecentos e dois reais) para R$ 31.350.001,00 (trinta e um mi-
lhões, trezentos e cinquenta mil e um reais), com o consequente cancelamento de 
6.921.701 (seis milhões, novecentas e vinte e uma mil, setecentas e uma) ações ordiná-
rias, nominativas e sem valor nominal de emissão da Companhia. A redução de capital é 
realizada mediante a restituição do referido montante em moeda corrente nacional aos 
acionistas ordinaristas na proporção da sua participação e terá eficácia condicionada, 
cumulativamente: (a) ao decurso do prazo de 60 (sessenta) dias contados da data da pu-
blicação da presente ata, durante o qual os credores da Companhia poderão manifestar 
sua oposição, na forma do artigo 174 da Lei nº 6.404/76; e (b) à ausência de oposição por 
parte dos credores no referido prazo. (ii) Em virtude da aprovação acima, o caput da Cláu-
sula 5ª do Estatuto Social da Companhia passa a vigorar com a seguinte redação: “ Cláu-
sula 5ª. O capital social da Companhia é de R$ 31.350.001,00 (trinta e um milhões, tre-
zentos e cinquenta mil e um real), dividido em 5.700.001 (cinco milhões, setecentas mil e 
uma) ações, das quais: (i) 2.850.001 (dois milhões, oitocentas e cinquenta mil e uma) 
ações são ordinárias, nominativas, sem valor nominal e com direito a voto, e (ii) 2.850.000 
(dois milhões, oitocentas e cinquenta mil) ações são preferenciais, nominativas, sem valor 
nominal e sem direito a voto. (iii) Ato contínuo, decidem consolidar o Estatuto Social, de 
modo que sejam a ele incorporadas as alterações estatutárias aprovadas pelos acionistas 
na Assembleia Geral da Companhia realizada na presente data. O Estatuto Social, já de-
vidamente consolidado e aprovado por todos os acionistas, passará a vigorar na forma do 
Anexo I desta Ata. (iv) Aprovar, por unanimidade, a prática, pelos diretores, de todos os 
atos necessários à efetivação das deliberações propostas e ora aprovadas. 7. ENCERRA-
MENTO: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Assembleia, da qual se lavrou a pre-
sente Ata que, lida e achada conforme, foi aprovada e atestada a presença dos acionistas 
pela secretária da mesa, nos termos da Instrução Normativa DREI nº 81, de 10 de junho 
de 2020, conforme Lista de Presença. Mesa: Celso Antônio Alves - Presidente, Sigrid 
Amantino Barcelos - Secretária. Certificamos ser a presente cópia fiel da Ata original la-
vrada em livro próprio da Companhia. Mesa: Celso Antonio Alves - Presidente, Sigrid 
Amantino Barcelos - Secretária. 
ESTATUTO SOCIAL CONSOLIDADO DA CBR 162 EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁ-
RIOS S.A. - CNPJ/MF nº 52.059.320/0001-10 - NIRE 35.300.693.159 - Capítulo I - Da 
Denominação, Sede e Prazo de Duração: Cláusula 1ª. A companhia operará sob a 
denominação de CBR 162 Empreendimentos Imobiliários S.A. (“Companhia”) e 
será regida de acordo com as disposições do presente Estatuto Social, pela Lei nº 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das Sociedades por Ações”) e pelas demais disposições 
legais aplicáveis. Cláusula 2ª. A Companhia tem sua sede, foro e administração na Cida-
de de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua do Rócio, nº 109, 3º andar, sala 01 - parte, 
Vila Olímpia, CEP 04552-000, podendo a critério e por deliberação das acionistas, instalar 
filiais, escritórios e representações no país ou no exterior. Cláusula 3ª. A Companhia tem 
prazo indeterminado de duração. Capítulo II - Do Objeto: Cláusula 4ª. A Companhia 
tem por objeto social: o desenvolvimento, construção e comercialização de empreendi-
mento imobiliário residencial, por meio de uma incorporação imobiliária, nos termos da 
Lei nº 4.591/64, em imóvel resultante da unificação dos imóveis matriculados sob os nºs 
25.468, 40.184, 43.890, 49.502, 51.415, 51.416, 52.521, 56.275, 61.434, 83.002 e 85.035, 
todos do 13º de Registro de Imóveis de São Paulo/SP, bem como sobre a área remanescen-
te da Transcrição 5.924 do 1º Registro de Imóveis de São Paulo/SP (em conjunto “Imóvel” 
e “Empreendimento”, respectivamente); e a locação de imóveis próprios. Capítulo III - 
Do Capital Social: Cláusula 5ª. O capital social da Companhia é de R$ 31.350.001,00 
(trinta e um milhões, trezentos e cinquenta mil e um real), dividido em 5.700.001 (cinco 
milhões, setecentas mil e uma) ações, das quais: (i) 2.850.001 (dois milhões, oitocentas e 
cinquenta mil e uma) ações são ordinárias, nominativas, sem valor nominal e com direito 
a voto, e (ii) 2.850.000 (dois milhões, oitocentas e cinquenta mil) ações são preferenciais, 
nominativas, sem valor nominal e sem direito a voto. Parágrafo Primeiro. Cada ação 
ordinária confere a sua titular direito a um voto nas deliberações da Assembleia Geral. Pa-
rágrafo Segundo. As ações preferenciais (i) não conferirão direito a voto aos seus titu-
lares; (ii) terão direito ao “Dividendo Fixo” e cumulativo calculado de acordo com a fór-
mula prevista no Acordo de Acionistas da Companhia e suas disposições; e (iii) terão prio-
ridade na distribuição do Dividendo Fixo, observados os termos do Artigo 17, inciso I, pa-
rágrafos 5º e 6º da Lei das Sociedades por Ações. Parágrafo Terceiro. As acionistas obri-
gam-se a constituir uma Reserva de Capital nos termos do Artigo 182, §1º, alínea “a” c.c. 
Artigo 200, inciso V, da Lei das Sociedades por Ações, que poderá ser utilizada para o pa-
gamento do Dividendo Fixo destinado às ações preferenciais, observados os termos esta-
belecidos no Acordo de Acionistas. Capítulo IV - Da Assembleia Geral: Cláusula 6ª. A As-
sembleia Geral reunir-se-á ordinariamente nos 4 (quatro) primeiros meses seguintes ao 
término do exercício social, reunindo-se, ainda, extraordinariamente, sempre que os inte-
resses sociais ou a lei assim exigirem. Parágrafo Primeiro. As Assembleias Gerais serão 
convocadas na forma da lei e em observância às disposições do Acordo de Acionistas. Pa-
rágrafo Segundo. Independentemente das formalidades de convocação, será conside-
rada regular a Assembleia Geral a que comparecerem ou manifestarem-se todas as acio-
nistas, inclusive por meio de conferência telefônica, desde que uma confirmação por escri-
to do voto seja enviada à sede da Companhia, na mesma data da realização da Assem-
bleia Geral, através de correspondência com aviso de recebimento ou correio eletrônico. 
Parágrafo Terceiro. A Assembleia Geral será dispensada quando as acionistas decidi-
rem, por escrito e em caráter unânime, sobre a matéria que será deliberada. Parágrafo 
Quarto. Havendo o quórum de instalação, nos termos da Lei das Sociedades por Ações, 
as Assembleias Gerais serão presididas por pessoa eleita por deliberação das acionistas, 
conforme quórum pactuado no Acordo de Acionistas, sendo que, no caso de impasse, a in-
dicação do presidente da mesa ocorrerá na forma prevista Acordo de Acionistas da Com-
panhia. Cláusula 7ª. As deliberações em Assembleia Geral da Companhia serão tomadas 
por votos de acionistas que representem a maioria do capital social votante da Compa-
nhia, ressalvadas as hipóteses em que a legislação vigente, o Estatuto Social e/ou no Acor-
do de Acionistas prever quórum superior obrigatório. Parágrafo Único. As deliberações 
e a prática dos atos a seguir enumerados deverão ser aprovadas por votos que represen-
tem: (i) a unanimidade do capital social votante da Companhia: (a) alteração do 
Estatuto Social da Companhia, eleição e destituição de administradores, fusão, cisão, in-
corporação da Companhia ou incorporação de ações da Companhia, transformação do 
tipo societário da Companhia; (b) emissão de debêntures, bônus de subscrição ou partes 
beneficiárias pela Companhia; (c) dissolução, liquidação ou extinção da Companhia; elei-
ção e destituição de liquidante da Companhia; partilha do acervo social da Companhia em 
caso de liquidação; (d) aquisição, venda ou locação de imóveis, terrenos e áreas, inclusive 
imóveis adicionais para fins de realização do Empreendimento, ou do Imóvel onde se pre-
tende erigir o Empreendimento ou disposição sobre os direitos detidos pela Companhia 
sobre aquele, o que não inclui ou restringe, todavia, a venda de unidades autônomas aos 
adquirentes do Empreendimento; (e) participação (ou aquisição de participação) pela 
Companhia em qualquer consórcio, sociedade, definição dos termos de tal participação e 
a respectiva forma de deliberação da Companhia, ou qualquer outra forma de atuação ou 
posicionamento da Companhia no âmbito de qualquer entidade em que a Companhia seja 
parte; (f) pagamento de pró-labore ou outra forma de remuneração aos administradores 
da Companhia; (g) aprovação de negócios com partes relacionadas da Companhia e das 
acionistas da Companhia, exceto nas hipóteses já previstas no Acordo de Acionistas; (h) 

contratação de outras operações de financiamento ou dívida distintas do financiamento à 
produção disciplinado nas Cláusulas 8.2 e seguintes do Acordo de Acionistas; (i) aprova-
ção de outorga de quaisquer garantias pela Companhia, exceto a garantia ofertada ao fi-
nanciamento a produção disciplinado nas Cláusulas 8.2 e seguintes do Acordo de Acionis-
tas; e (j) celebração do contrato de financiamento à produção pela Companhia, que deve-
rá ser contratado em observância às melhores condições de mercado obtidas pela Admi-
nistração da Companhia, observado o disposto na Cláusula 8.2 e seguintes do Acordo de 
Acionistas, sendo vedada a recusa na contratação do financiamento por qualquer das 
acionistas. (ii) no mínimo, 85% (oitenta e cinco por cento) do capital social vo-
tante da Companhia: (a) alteração do Plano de Negócios (conforme definido no Acor-
do de Acionistas), incluindo, mas não se limitando à venda de unidades autônomas do Em-
preendimento com a taxa de desconto superior àquela constante no Plano de Negócios, 
ressalvadas as matérias de alteração do Plano de Negócios que serão objeto de delibera-
ção no âmbito do Comitê de Acompanhamento disciplinado no Acordo de Acionistas; (b) 
disposição dos recebíveis da Companhia e/ou a realização de qualquer operação de secu-
ritização ou antecipação de recebíveis, bem como operações correlatas, sem relação com 
o financiamento a ser obtido pela Companhia, hipótese tratada na Cláusula 8.2 do Acor-
do de Acionistas; (c) aprovação da denúncia de incorporação ou desistência de qualquer 
parte do Empreendimento pertencente à Companhia; (d) aprovação de Chamadas Ex-
traordinárias de Aportes, conforme definidas no Acordo de Acionistas; e (e) aprovação das 
contas e destinação dos lucros da Companhia. Capítulo V - Da Administração: Cláu-
sula 8ª. A Companhia será administrada por uma Diretoria composta por até 5 (cinco) 
membros, designados apenas Diretores, sendo 3 (três) do GRUPO A e 2 (dois) do GRU-
PO B, eleitos e destituíveis a qualquer tempo pela Assembleia Geral, com prazo de man-
dato de 3 (três) anos, observadas as disposições do Acordo de Acionistas. Os diretores se-
rão responsáveis pela condução dos negócios sociais, devendo atuar de acordo com as 
orientações das acionistas e do Comitê de Acompanhamento, sob pena de destituição 
compulsória determinada pela acionista prejudicada, sem prejuízo das demais comina-
ções legais. Parágrafo Primeiro. A Companhia será representada por: (a) 2 (dois) dire-
tores do “GRUPO A”, independentemente da ordem de nomeação; (b) 1 (um) diretor do 
“GRUPO A” em conjunto com 1 (um) diretor do “GRUPO B”; (c) conjuntamente por 1 
(um) Diretor e 1 (um) procurador constituído conforme Parágrafo Sétimo abaixo; ou (d) 
por 1 (um) procurador constituído conforme Parágrafo Sétimo abaixo. Parágrafo Se-
gundo. A Diretoria será investida em suas funções mediante assinatura de Termo de Pos-
se lavrado no Livro de Registro de Atas de Reuniões de Diretoria, no prazo de até 30 (trin-
ta) dias contados da data da eleição, dispensada qualquer caução para garantia de sua 
gestão. Parágrafo Terceiro. Em caso de destituição, renúncia ou qualquer outro evento 
que resulte na vacância de cargo de Diretores, deverá ser convocada Assembleia Geral da 
Companhia para indicação do respectivo substituto, que completará o mandato do Dire-
tor substituído, observadas as disposições do Acordo de Acionistas. Parágrafo Quarto. 
Mesmo após o término do prazo do mandato, os Diretores continuarão no exercício de 
seus cargos, até a eleição e posse dos novos membros. Parágrafo Quinto. Os membros 
da Diretoria poderão ter direito a remuneração, a qual será aprovada e fixada em Assem-
bleia Geral, observado o quórum previsto na Cláusula 7ª, Parágrafo Único, inciso “(i)”, alí-
nea “(f)”, deste Estatuto Social. Parágrafo Sexto A representação da Companhia, ex-
clusivamente para efeito de aquisição, renovação e/ou cancelamento do certificado digi-
tal, em especial a chave ICP-Brasil e suas variações, será exercida por meio da assinatura 
especificamente de 1 (um) dos diretores do GRUPO A, independentemente da ordem de 
nomeação. Parágrafo Sétimo. A Companhia, mediante assinatura de (i) 2 (dois) direto-
res do GRUPO A, independentemente da ordem de nomeação, ou (ii) 1 (um) diretor do 
GRUPO A em conjunto com 1 (um) diretor do GRUPO B, poderá nomear e constituir pro-
curadores, e as procurações estabelecerão os poderes do procurador e, excetuando-se as 
procurações outorgadas para fins judiciais, não terão prazo superior a 1 (um) ano. Cláu-
sula 9ª. Ressalvados os casos em que houver aprovação expressa das acionistas, são ex-
pressamente vedados, sendo considerados nulos e inoperantes com relação à Companhia 
os atos dos Diretores/procuradores que a envolverem, não somente em obrigações relati-
vas a negócios ou operações estranhas ao objeto social, como também de qualquer forma 
estiverem relacionados com a outorga de fianças, avais, endossos ou quaisquer outras ga-
rantias em favor de terceiros. Cláusula 10. É de competência da Assembleia Geral a cria-
ção ou a descontinuidade de comitês auxiliares à administração da Companhia, com fun-
ções técnicas e consultivas em caráter permanente. Parágrafo Único. A Assembleia Ge-
ral da Companhia deliberará sobre a criação do Comitê de Acompanhamento, bem como 
aprovará seu regimento interno, além da eleição e destituição de seus membros. Capítu-
lo VI - Do Exercício Social e Demonstrações Financeiras: Cláusula 11. O exercí-
cio social terá início em 1º de janeiro e término em 31 de dezembro. Ao término de cada 
exercício social, serão elaboradas as demonstrações financeiras previstas em lei. Cláusu-
la 12. A Companhia poderá levantar balanços semestrais, trimestrais ou mensais, bem 
como declarar dividendos à conta de lucros apurados nesses balanços, sempre em obser-
vância à política de dividendos da Companhia. Capítulo VII - Da Liquidação: Cláusu-
la 13. A Companhia se dissolverá e entrará em liquidação nos casos previstos em lei, ca-
bendo à Assembleia Geral estabelecer o modo de liquidação e eleger o liquidante, ou li-
quidantes. Capítulo VIII - Do Acordo de Acionistas: Cláusula 14. A Companhia en-
contra-se sujeita às disposições estabelecidas no Acordo de Acionistas celebrado nesta 
data (“Acordo de Acionistas”), bem como à política de dividendos constante do Acordo de 
Acionistas, o qual se encontra arquivado na sede da Companhia, nos termos da lei. Pará-
grafo Primeiro. Quaisquer alterações, modificações, aditamentos e/ou a celebração de 
novos acordos de acionistas da Companhia deverão ser arquivados na sede da Compa-
nhia. Parágrafo Segundo. Na hipótese de conflito ou incompatibilidade entre o presen-
te Estatuto Social e o Acordo de Acionistas arquivado na sede da Companhia, prevalece-
rão as disposições do Acordo de Acionistas. Capítulo IX - Da Resolução de Conflitos: 
Cláusula 15. Na ocorrência de qualquer disputa relacionada ao presente Estatuto Social, 
as acionistas deverão envidar seus melhores esforços para resolver a referida disputa ami-
gavelmente ficando estabelecido que se as acionistas não conseguirem resolver tal dispu-
ta dentro de 30 (trinta) dias, submeterão o litígio a arbitragem nos termos da Lei nº 
9.307/1996, mediante as condições que se seguem. Cláusula 16. A disputa será subme-
tida às regras do Centro de Arbitragem e Mediação da Câmara de Comércio Brasil-Cana-
dá (“Câmara”) (“Regulamento”), em vigor na data do pedido de instauração da arbitra-
gem. A arbitragem deverá ser conduzida no idioma português. Cláusula 17. A sede da ar-
bitragem será na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, Brasil, sendo vedado aos ár-
bitros julgar por equidade. Cláusula 18. A arbitragem será constituída por 3 (três) árbi-
tros, que deverão ser e permanecer independentes e imparciais com o objeto da arbitra-
gem e com as acionistas, cabendo à acionista que deu início ao processo de arbitragem 
nomear um árbitro e à outra acionista nomear um segundo árbitro, os quais, de comum 
acordo, nomearão o terceiro árbitro que funcionará como Presidente do Tribunal Arbitral. 
Caso (i) a acionista que deu início ao processo de arbitragem ou a outra acionista não in-
diquem algum dos árbitros em até 10 (dez) dias contados da instalação da Arbitragem ou 
da citação da parte contrária; ou (ii) os 2 (dois) árbitros indicados pelas acionistas deixem 
de nomear o terceiro árbitro no prazo de 10 (dez) dias contados da data em que o último 
dos 2 (dois) árbitros foi nomeado, caberá à Câmara indicar o árbitro não indicado por cada 
parte ou terceiro árbitro, conforme o caso. Cláusula 19. A arbitragem será confidencial e 
as partes não deverão revelar a nenhum terceiro qualquer informação ou documentação 
apresentada no processo arbitral que não seja de domínio público, qualquer prova ou ma-
terial produzido no processo arbitral ou qualquer ordem ou sentença emitida na Arbitra-
gem, exceto, e apenas na medida em que tal revelação: (i) decorra de força de lei; (ii) vise 
a proteger um direito; (iii) seja necessária para a tomada de alguma medida judicial; ou 
(iv) seja necessária para a obtenção de aconselhamento legal, regulatório, financeiro, 
contábil ou similares. Todas e quaisquer controvérsias relativas à confidencialidade objeto 
desta cláusula deverão ser decididas pelo Tribunal Arbitral. Cláusula 20. A sentença arbi-
tral será final e resolverá definitivamente a disputa entre as partes objeto da Arbitragem 
e, tal como quaisquer ordens ou medidas determinadas pelo Tribunal Arbitral, vinculará as 
partes e seus sucessores. Cláusula 21. Sendo mais de uma parte requerente ou requeri-
da, os requerentes, conjuntamente, e as requeridas, conjuntamente, designarão seus res-
pectivos árbitros, sob pena da Câmara fazer a nomeação. Cláusula 22. A parte que per-
der a arbitragem será responsável pelo pagamento de todos os custos e despesas relacio-
nados ao procedimento arbitral, incluindo os honorários dos árbitros. Caso haja uma de-
cisão que beneficie ambas as partes, os custos serão pagos na proporção determinada no 
laudo arbitral. Cláusula 23. As acionistas permanecem com o direito de requerer no juí-
zo comum competente as medidas judiciais, junto ao Foro da Comarca de São Paulo, Esta-
do de São Paulo, que visem à obtenção de medidas cautelares para proteção ou salvaguar-
da de direitos ou de cunho preparatório previamente à instauração do Tribunal Arbitral 
sem que isso seja interpretado como uma renúncia à arbitragem.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 10F4-834D-8BEE-D12B.
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